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Área Temática 6: Desenvolvimento Social, Economia Solidária e Políticas Públicas
RESUMO
Este trabalho teve como objetivo medir e avaliar a evolução da pobreza multidimensional em todas as regiões do Brasil e entre diferentes perfis populacionais, buscando identificar as maiores vulnerabilidades com base em características territoriais e demográficas, fornecendo uma compreensão mais detalhada das desigualdades existentes no país. Com base em dados da PNAD Contínua entre os anos de 2016 a 2022, a estratégia empírica adotada para atingir os objetivos propostos baseou-se no método do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), combinando elementos multidimensionais (padrão de vida, educação e saúde) com a abordagem monetária (insuficiência de renda). Os resultados gerais indicaram uma tendência de redução tanto da incidência de pobreza multidimensional quanto da proporção de extrema pobreza ao longo do período analisado, possivelmente refletindo os impactos de políticas sociais e mudanças nos níveis de investimento em infraestrutura e serviços básicos. No entanto, essa redução não foi uniforme e esconde profundas desigualdades regionais e demográficas. A pobreza no Brasil se mostrou caracterizada, em sua predominância, pela vulnerabilidade feminina e elevadas proporções de pobreza entre negros, residentes de áreas rurais e habitantes das regiões Norte e Nordeste, onde o acesso a serviços básicos ainda é limitado. No que toca à análise da pobreza a nível de unidades da federação, os estados que apresentaram as maiores incidências de pobreza foram os estados do Maranhão, Piauí, Pará, Amazonas e Alagoas com mais de 20% de suas populações vivendo em condições de pobreza multidimensional. Em contraste, estados como Santa Catarina, São Paulo, Distrito Federal, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro apresentam incidências de pobreza multidimensional abaixo de 5%, evidenciando uma disparidade significativa no acesso a serviços básicos e condições de vida.
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1. INTRODUÇÃO
Erradicar a pobreza, combater a fome e promover saúde e bem-estar para todos, se destacam dentre os principais Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) promovidos pela Organização das Nações Unidas (ONU). Entretanto, atingir tais objetivos tem se mostrado uma tarefa árdua e complexa. Segundo dados da ONU para o ano de 2022, aproximadamente 1,2 bilhões de pessoas distribuídas em 111 países em desenvolvimento se encontram em situação de pobreza multidimensional[footnoteRef:2]. Esse resultado é ainda mais expressivo quando comparado com as 719 milhões de pessoas que sobrevivem abaixo do limiar internacional de pobreza (US$ 2,15 por dia), uma medida convencional de pobreza adotada pelo Banco Mundial baseada exclusivamente em variáveis monetárias.  [2:  O montante de multidimensionalmente pobres identificados pela ONU é estimado com base no Índice de Pobreza Multidimensional Global (IPM Global), uma medida de pobreza que identifica como pobres os indivíduos que possuem privações nas dimensões de saúde, educação e padrão de vida.] 

Ainda, de acordo com World Bank (2022a) aproximadamente 39% dos indivíduos multidimensionalmente pobres não são capturados pela métrica de pobreza monetária, uma vez que suas privações são derivadas exclusivamente de dimensões não monetárias, como educação ou serviços de infraestrutura básica. Tais resultados levam a uma das principais divergências observadas na literatura sobre pobreza, qual seja, a forma de se identificar os indivíduos como pobres ou não pobres. 
A diferença observada entre o montante de pessoas identificadas como pobres segundo a perspectiva multidimensional versus conforme a linha de pobreza do Banco Mundial, advém da métrica adotada para se mensurar a pobreza em cada um dos casos. A abordagem multidimensional leva em consideração aspectos que vão além da renda que os indivíduos auferem, identificando um maior número de privações, tais como acesso a condições básicas de moradia e alimentação, acesso à educação de qualidade, acesso a serviços de saneamento básico e saúde, entre outros recursos essenciais para uma vida digna e saudável. Assim, a abordagem multidimensional se destaca como forma mais completa de se mensurar a pobreza, contemplando várias dimensões da vida das pessoas na análise, enquanto a perspectiva exclusivamente monetária leva em consideração apenas um limiar mínimo de renda para classificar os indivíduos como pobres ou não pobres (ALKIRE et al., 2022).
Estudos baseados em variáveis monetárias identificam como pobres aqueles que não atingem um nível mínimo de renda capaz de satisfazer suas necessidades básicas de sobrevivência. De acordo com Barros, Carvalho e Franco (2006), a justificativa para o uso de linhas de pobreza monetárias parte do pressuposto de que os indivíduos para terem acesso aos bens e serviços necessários ao seu bem-estar precisam participar de mercados em uma economia e, para tal, é essencial que possuam recursos monetários, tornando a insuficiência de renda um dos principais indicadores de carência ao longo do tempo.
Entretanto, que fatores explicam a insuficiência de renda dos indivíduos identificados como pobres? O que faz com que determinada pessoa adquira renda suficiente para ultrapassar o limiar da pobreza monetária? De acordo com Blundell et al. (1999) e Uhr et al. (2020) o capital humano é um fator fundamental para a capacidade de geração de renda das famílias e, por consequência, um ativo essencial para o crescimento econômico de um país. 
Nesse sentido, segundo World Bank (2022b), o capital humano é formado a partir do conhecimento adquirido através da educação e pelas habilidades e status de saúde[footnoteRef:3] acumulados ao longo da vida. Ademais, a condição de saúde das pessoas também está relacionada a outras dimensões de suas vidas, tais como acesso a distribuição de água, saneamento básico adequado, alimentação balanceada, entre outras características da habitação. Outro ponto a ser destacado é o fato de que quanto menor o nível de instrução formal e acúmulo de capital humano, menores são as chances de participação no mercado de trabalho e, portanto, menor a capacidade de auferir renda. Assim, todo o mecanismo de geração de renda das famílias e, por consequência, sua capacidade de escapar da “armadilha da pobreza[footnoteRef:4]” é resultado de um complexo equilíbrio multidimensional.    [3:  Canning, Raja e Yazbeck (2015) destacam que a produtividade dos indivíduos aumenta com seus status de saúde, fazendo com que este seja um componente fundamental do capital humano. ]  [4:  Armadilha de pobreza é um conceito que se refere a uma situação de baixa mobilidade socioeconômica, onde a condição de pobreza persiste por longos períodos. Tal condição pode ser causada, dentre outros fatores, por elevados níveis de desigualdade social e por falhas de mercado. Ver Perry et al. (2006). ] 

Ainda assim, apesar da falta de consenso na literatura sobre qual a melhor métrica ou dimensões mais relevantes para se identificar a situação de pobreza, é indiscutível que ela é, em essência, um problema social que afeta todas nações indistintamente, levando a população vulnerável a situações de insegurança alimentar, subnutrição, mortes prematuras, discriminação social, aumento da violência, analfabetismo, baixa mobilidade intergeracional, entre outros obstáculos que impossibilitam o bem-estar e a saúde dos indivíduos (BELKISS; PAULI; DE OLIVEIRA, 2021). 
 Neste contexto, embora a pobreza (particularmente a relativa) seja um fenômeno global, ela é sobre-representada em sociedades em desenvolvimento, principalmente em países como o Brasil, onde o também elevado nível de desigualdade contribui para o histórico de pobreza renitente. De acordo com dados do World Bank (2022b), no início de 2020 aproximadamente 30% dos brasileiros viviam com até meio salário mínimo per capita (R$ 499) e cerca de 8% sobreviviam com até R$ 178 per capita, sendo estes últimos considerados extremamente pobres. 
Além das privações na dimensão renda, o pobre no Brasil também enfrenta restrições nas demais dimensões não monetárias. Aproximadamente 37% dos domicílios identificados como pobres são privados em pelo menos um dos serviços básicos (energia elétrica, condições para cozinhar, saneamento e distribuição de água), 87% residem em domicílios em que o chefe de família não possui plano de saúde, 73% habitam domicílios chefiados por alguém que não concluiu o ensino fundamental, cerca de 33% estão desempregados e dentre os ocupados 76% atuam no setor informal (WORLD BANK, 2022b).
Ademais, apesar das diversas privações enfrentadas pela população vulnerável é importante destacar que a pobreza não afeta os indivíduos de forma homogênea. Existem grupos populacionais que são historicamente mais vulneráveis. Segundo estimativas do World Bank (2022b) com base em dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) de 2019, no Brasil, aproximadamente 53% das famílias pobres são chefiadas por mulheres, 74% dos domicílios identificados como pobres possuem como chefe de família uma pessoa negra ou parda e mais de metade dos domicílios situados em área rurais enfrentam severas privações com respeito a condições de moradia e serviços básicos. Além disso, a incidência de pobreza se mostra profundamente correlacionada com as fronteiras geográficas, cerca de 64% da população pobre reside nas regiões Norte e Nordeste do país. 
Tais dados confirmam a diversidade de formas com que a pobreza afeta os indivíduos, seja pela falta de acesso a infraestrutura e serviços básicos, falta de acesso à educação e saúde de qualidade ou insuficiência de renda. E, embora o estudo da pobreza multidimensional seja amplamente propagado é possível observar certa resistência na literatura em combinar, em uma mesma análise, as dimensões não monetárias como educação, saúde ou padrão de vida, com a dimensão monetária, que inclui o nível de rendimentos das famílias. 
O estudo da pobreza multidimensional tem como alicerce a teoria da pobreza e desenvolvimento humano de Amartya Sen. A partir de seus estudos[footnoteRef:5] surgem as primeiras reflexões sobre o uso da qualidade de vida dos indivíduos como indicador de pobreza. A abordagem de Sen, de utilizar dimensões que representem a qualidade de vida (educação, saúde e padrão de vida) das famílias com indicador de pobreza não exclui a perspectiva da renda. Pelo contrário, de acordo com Sen (2010) a renda é um fator que auxilia o acesso das famílias em diversos campos da economia, de modo que a combinação da perspectiva monetária com as demais dimensões da vida da população traz maior efetividade na análise da pobreza e na concepção de mecanismos para combatê-la. [5:  Sen (1983, 1993, 2010).] 

Nesse contexto, diante da preocupação global com a erradicação da pobreza, do entendimento de que ela é um fenômeno multidimensional e se valendo da flexibilidade do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), este estudo oferece um relato sobre a evolução dos indicadores de pobreza e perfis de maior vulnerabilidade no Brasil, entre o período de 2016 a 2022[footnoteRef:6], tendo como base uma combinação entre a perspectiva multidimensional e a abordagem monetária. O estudo avalia a evolução da pobreza em todas as regiões do país e entre diferentes perfis populacionais, contribuindo para o debate sobre os indicadores de pobreza e bem-estar e fornecendo maiores recursos para auxiliar no planejamento de políticas públicas de combate à pobreza. Este tipo de análise é particularmente importante, principalmente para o Brasil, uma vez que o país tem um histórico renitente de pobreza e as elevadas taxas de desigualdade podem significar que o crescimento ignora a população pobre em distintas dimensões.  [6:  A escolha do período de análise (2016-2022) inclui importantes eventos políticos, econômicos e sociais, como a recessão econômica de 2015-2016, as reformas econômicas e trabalhistas, a pandemia de COVID-19, e as subsequentes medidas de recuperação econômica. Analisar esses anos permite avaliar o efeito dessas mudanças nas diversas dimensões da pobreza, oferecendo uma visão abrangente e atualizada das condições de vida da população brasileira. Ademais, o período escolhido compreende todos os anos disponíveis dos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua (PNAD contínua), base de dados utilizada neste estudo. ] 

Quanto à sua estrutura, este artigo está organizado em quatro seções, além desta introdução e das considerações finais. Na primeira seção são apresentadas as definições sobre o conceito de pobreza multidimensional, tendo como alicerce a ótica das capacidades básicas insatisfeitas de Amartya Sen. A segunda seção aborda a evolução dos métodos de operacionalização e identificação da pobreza multidimensional, além de explorar como a literatura tem aplicado o método do IPM. A terceira seção descreve a estratégia empírica adotada, assim como a base de dados utilizada. Por fim, a última seção discute os resultados obtidos sobre a evolução dos indicadores de pobreza multidimensional e os perfis de maior vulnerabilidade no Brasil. 

2. POBREZA MULTIDIMENCIONAL, IPM E SUA APLICAÇÃO NA LITERATURA
O estudo da pobreza multidimensional tem como alicerce as abordagens de Amartya Sen, onde a pobreza é percebida como ausência de acesso a recursos e oportunidades que permitam aos mais vulneráveis sair da condição de pobreza para a situação de liberdade e bem-estar. O olhar sobre as consequências da pobreza para a sociedade dá lugar ao estudo de suas causas e como combatê-las. Neste sentido, é possível identificar que a teoria da pobreza e desenvolvimento humano de Sen tem como pilares dois conceitos relacionados entre si. O primeiro diz respeito às necessidades básicas de cada indivíduo, condições de saúde, educação, acesso ao mercado de trabalho, infraestrutura, serviços básicos de moradia entre outros recursos essenciais para uma vida saudável e que garantam o bem-estar da população. O segundo conceito respalda na capacidade que os indivíduos têm de exercer sua liberdade de escolha, abordando questões mais complexas e de difícil mensuração como o sentimento de felicidade, autoestima e se sentir como parte integrante da sociedade (SEN, 1993; SEN, 2010; BELKISS; PAULI; DE OLIVEIRA, 2021).
Assim, com base na teoria de Sen e na evolução dos estudos sobre pobreza, o conceito de pobreza multidimensional ganha forma, buscando detectar as diversas privações que afligem os mais vulneráveis. Cabe destacar, que apesar do avanço na identificação das dimensões que compõem a pobreza multidimensional, a pobreza monetária não perde sua relevância, sendo as duas estruturalmente interligadas e sua combinação trazendo maior efetividade na análise da pobreza. 
O avanço na literatura também ampliou a gama de definições de pobreza. De acordo com Hagenaars e De Vos (1988), existem três categorias gerais das quais qualquer definição de pobreza pode se enquadrar. A primeira categoria é a pobreza absoluta, que está relacionada à condição de miséria, onde os indivíduos não são capazes de suprir suas necessidades mínimas de sobrevivência. Geralmente, a percepção dessa categoria de pobreza está associada a uma linha de pobreza previamente estabelecida como é o caso da linha de pobreza do Banco Mundial, utilizada em comparações entre países e para medir o progresso de metas globais. A segunda categoria é a pobreza relativa, onde neste caso a pobreza é definida pela situação em que os indivíduos vivem em condições inferiores em relação à sociedade a qual pertencem. Por fim, tem-se a pobreza subjetiva, que é definida pelo próprio indivíduo e sua percepção em relação a pobreza e condições de vida. Essa categoria pode ser associada à pobreza de capacidades de Sen, abordando questões intangíveis como o sentimento que os indivíduos têm em relação à sua liberdade de escolha. 
Além do conjunto de definições, duas outras noções são importantes no estudo da pobreza. Segundo Bolch et al. (2022), a pobreza pode ser caracterizada como transitória ou crônica. A pobreza transitória é associada às flutuações de renda que ocorrem no curto prazo, de modo que algum nível de pobreza transitória sempre esteja presente. Já a pobreza crônica é aquela que está enraizada, de difícil erradicação, e que persiste ao longo do tempo. Ademais, de acordo com os autores, a pobreza crônica pode ser associada à multidimensionalidade da pobreza, uma vez que a pobreza multidimensional reproduz certas condições que impedem os indivíduos de saírem estruturalmente da pobreza. Assim, famílias identificadas como multidimensionalmente pobres, tanto em nível de renda quanto em outras dimensões da pobreza, apresentam maior probabilidade de permanecer na pobreza ao longo do tempo (pobreza crônica) do que famílias que são pobres apenas em renda e não em outras dimensões. Esse argumento fornece outro ponto a favor do estudo multidimensional da pobreza e da relevância de se analisar a pobreza de renda e de outras fontes de forma agregada. 
Quanto às formas de mensuração e identificação da pobreza, o método mais utilizado para estimar a pobreza a nível multidimensional, sendo atualmente a medida oficial de pobreza utilizada pelo PNUD e outros órgãos multilaterais, tem sido o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), elaborado e otimizado por Alkire e Foster (2011a; 2011b) e Alkire e Santos (2010) com base no conceito das capacidades básicas insatisfeitas de Amartya Sen. 
O IPM é um método robusto e consistente que permite mensurar tanto a proporção de multidimensionalmente pobres (incidência de pobreza) quanto a média ponderada das privações enfrentadas pela população identificada como pobre (intensidade da pobreza). Ademais, como asseveram Fahel, Teles e Caminhas (2016), o IPM também possui outras propriedades que são desejáveis em um índice de pobreza. Dada sua flexibilidade, o IPM pode ser desagregado por unidades espaciais (cidades, estados e áreas urbanas e rurais), além de permitir a decomposição da pobreza por contribuição relativa de cada dimensão ou indicador utilizado, de modo que a pobreza possa ser analisada tanto de forma agregada quanto individualmente. Assim, o IPM é um método que se adapta aos diferentes contextos e características de cada país, permitindo a elaboração de um índice que auxilie na identificação das múltiplas privações enfrentadas pela população e na formulação de políticas públicas (ALKIRE et al., 2022).   
Nesse sentido, dada sua facilidade em incorporar diferentes dimensões e se adaptar aos mais variados contextos e culturas, o IPM tem sido utilizado em diversos estudos ao redor do globo. Shen e Li (2022) utilizam o IPM para analisar a pobreza multidimensional de famílias que habitam as áreas rurais da China. Os autores identificam uma incidência de pobreza multidimensional de aproximadamente 25% entre os domicílios rurais, sendo que dentre as dimensões analisadas, a educação dos adultos, saúde e doenças crônicas são os indicadores que mais contribuem para a pobreza multidimensional na região. 
Por outro lado, Trani et al. (2022) estudam a relação entre pobreza multidimensional e o declínio geral das habilidades mentais (demência) entre adultos com 50 anos ou mais residentes na África do Sul. Para analisar tal relação os autores fazem uso de 7 dimensões (saúde, padrões de vida, atividade econômica, educação, participação social, tratamento justo e bem-estar psicológico), das quais os indicadores de saúde, educação e emprego foram os que mais contribuíram para a taxa de incidência de pobreza multidimensional. Ademais, a pobreza multidimensional se mostrou fortemente correlacionada com as variáveis de declínio geral das habilidades mentais, principalmente em mulheres mais velhas.
	No Brasil, Fahel, Teles e Caminhas (2016) analisam os indicadores sociais e de pobreza multidimensional tendo como base as dimensões de educação, saúde e padrão de vida. Os autores destacam as transformações ocorridas entre 2002 e 2013, demonstrando que em 2002 a população multidimensionalmente pobre era privada em aproximadamente 43% dos indicadores analisados. Esse valor havia se reduzido para 38% em 2013. Dentre as dimensões investigadas, a educação foi a que apresentou a maior contribuição para pobreza multidimensional, principalmente pelo indicador de Anos de Escolaridade que detinha uma participação relativa de 40% do total de indicadores. 
Batista, Costa e Neves (2022) avaliam a evolução da pobreza multidimensional no Brasil entre 2004 e 2015, com foco na desagregação por gênero. O estudo considerou quatro dimensões principais: educação, emprego, renda e padrões de vida. Os resultados mostraram que, no período analisado, as mulheres enfrentavam maiores proporções de pobreza em comparação aos homens. Além disso, os autores destacam que mulheres submetidas à dupla discriminação, como mulheres negras ou residentes em áreas rurais, sofriam formas ainda mais intensas de privação. Por fim, a pesquisa apontou que as dimensões de emprego e renda foram as principais responsáveis por impulsionar a pobreza multidimensional no Brasil.
	Embora o uso do IPM seja amplamente difundido na análise multidimensional da pobreza, poucos estudos exploram sua aplicação de forma desagregada, considerando simultaneamente características como raça, gênero e situação do domicílio. Este trabalho avança também ao incorporar a abordagem de diferentes faixas de pobreza, avaliando no contexto multidimensional não somente a proporção de pobres mas também os extremamente pobres e a população que se encontra em situação de vulnerabilidade, um enfoque pouco explorado na literatura. Além disso, a atualização dos dados e a comparação com estudos anteriores permitem compreender a evolução da pobreza no país, oferecendo uma visão mais completa e detalhada que contribui para a formulação de políticas públicas mais eficazes e direcionadas.  

3. ESTRATÉGIA EMPÍRICA 
Para alcançar o objetivo proposto neste estudo, qual seja, mensurar e analisar os indicadores de pobreza multidimensional e os perfis de maior vulnerabilidade no Brasil, a estratégia empírica adotada será por meio da construção e análise do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM). Existem várias abordagens para calcular o IPM, como o Método das Funções de Bem-Estar ou o Método das Regiões em Desvantagem, neste estudo será utilizado o método Alkire-Foster (AF), baseado em Alkire e Foster (2011a) e adaptado ao contexto brasileiro com base em Fahel e Teles  (2018). A escolha do método é justificada por sua versatilidade e por ser amplamente utilizada na literatura, o que facilita comparações com os demais estudos. 
O método AF é uma abordagem simples e intuitiva que pode ser sintetizada em três etapas. A primeira etapa consiste na seleção das dimensões e indicadores. Assim, o primeiro passo é identificar as dimensões relevantes que serão consideradas no cálculo do IPM e, para cada dimensão selecionada, são escolhidos indicadores específicos que melhor representam a privação nessa dimensão. Neste estudo, a escolha das dimensões e indicadores é baseada no IPM global, entretanto, com o intuito de adequar o índice às características específicas do nível de privação enfrentado pela população brasileira, bem como às variáveis disponíveis no banco de dados (PNAD Contínua), são realizados ajustes significativos, incluindo a incorporação de proxies. Essas adaptações visam aprimorar a precisão e a relevância do índice ao contexto socioeconômico do país. Ademais, além das tradicionais dimensões que compõem o IPM global (saúde, educação e padrão de vida) adiciona-se a dimensão recursos econômicos. Essa nova dimensão visa refletir a capacidade econômica e o nível de renda dos indivíduos, com o propósito de analisar de forma abrangente a pobreza de renda e outras fontes de privação, uma contribuição deste estudo. Com essa adição, busca-se uma visão mais completa da situação socioeconômica das pessoas afetadas, contemplando diferentes aspectos que influenciam sua qualidade de vida.
Quanto aos indicadores, as principais diferenças em relação ao IPM global estão na inclusão do indicador acesso à informação, adicionado à dimensão padrão de vida, e nos indicadores que compõem a dimensão saúde. A adição do indicador acesso à informação visa analisar a questão da assimetria de informação e das baixas oportunidades de desenvolvimento. De acordo com Shen e Li (2022), a assimetria de informação aumenta o custo irrecuperável, custo de oportunidade e custo de tentativa e erro, elevando a probabilidade de cair na pobreza multidimensional. Assim, o acesso à informação permite que os indivíduos tenham maiores oportunidades de emprego, educação, assistência médica e recursos públicos. 
No que dizem respeito aos indicadores que refletem a dimensão saúde, diferente dos indicadores utilizados no IPM global (nutrição e mortalidade infantil), a condição de saúde aqui é interpretada como barreira à participação no mercado de trabalho (saúde ocupacional). Os agregados familiares pobres estão muitas vezes envolvidos em trabalhos intensivos em mão-de-obra e em ambientes precários, o que pode prejudicar seu estado de saúde, tanto físico quanto mental. Assim, a experiência de crises de vida causadas por doenças graves e crônicas cria obstáculos significativos para a participação no mercado de trabalho, sendo este mais um fator que contribui para a reprodução da pobreza multidimensional.
A próxima etapa do desenvolvimento do IPM consiste na identificação dos indivíduos em situação de pobreza. Durante essa etapa, são atribuídos pesos a cada indicador em relação às suas dimensões correspondentes, além de serem aplicados dois cortes de pobreza (um para os indicadores e outro para o limiar de pobreza). O primeiro corte é executado individualmente em cada indicador, determinando se o indivíduo é privado ou não nesse indicador específico. Após a identificação do status de privação em cada indicador, cada indivíduo recebe uma pontuação de privação com base em suas privações nos indicadores. Formalmente:
                                                   (1)
Onde ci representa o escore de privação de cada indivíduo i, wj é o peso atribuído a cada indicador j e Ij = 1 se o indivíduo é privado no indicador j e Ij = 0 caso contrário. Ademais, neste artigo, cada indicador é igualmente ponderado dentro de cada dimensão e cada dimensão igualmente ponderada dentre o total de dimensões. As dimensões, cortes de privação, indicadores e respectivos pesos são apresentados na tabela 1. 
O segundo corte é utilizado para identificar os indivíduos multidimensionalmente pobres. Durante esta etapa do processo é estabelecido um limiar de pobreza, que representa o nível de privações ponderadas que um indivíduo deve ter para ser considerado pobre. Esse limiar é denotado por k. Portanto, um indivíduo é classificado como multidimensionalmente pobre se seu escore de privação for igual ou superior ao limite de pobreza, ou seja, se ci ≥ k. Dessa forma, aos indivíduos identificados como pobres é atribuído o valor 1 enquanto os não pobres são substituídos por 0. 
Neste estudo são aplicados três limites de pobreza, conforme o estabelecido no IPM global. O primeiro limite de pobreza identifica como multidimensionalmente pobres os indivíduos que forem privados em pelo menos 33,33% dos indicadores ponderados. Já o segundo limite identifica o grupo de indivíduos extremamente pobres, neste caso os indivíduos são privados em 50% ou mais dos indicadores. Por fim, o terceiro limite identifica os indivíduos vulneráveis a pobreza, estes são considerados vulneráveis se seu escore de privação for maior que 20% e menor que 33,33%.
A última etapa do processo consiste na agregação. Assim, para calcular o IPM é necessária a combinação de dois componentes, a incidência de pobreza e sua intensidade. A incidência de pobreza representa a proporção de indivíduos identificados como multidimensionalmente pobres e é dada por:

Onde q representa o total de indivíduos que são privados em k ou mais indicadores e n é o total da população. Por outro lado, a intensidade da pobreza representa a média ponderada das privações enfrentadas pelos indivíduos já identificados como pobres e pode ser calculada por:


Onde ci representa o escore de privação de cada indivíduo i, e q é o total de indivíduos multidimensionalmente pobres. Por fim, o IPM é resultado do produto dos dois componentes, a proporção de pobres e a intensidade da pobreza:

         
	O valor do IPM varia entre 0 e 1, sendo que valores mais próximos de 1 indicam maior incidência e intensidade da pobreza. Ademais, como asseveram Fahel e Teles (2018), dado que a pobreza é avaliada para cada pessoa individualmente e, na sequência, ocorre a agregação, é possível desagregar o IPM tanto por contribuição relativa de cada dimensão ou indicador para a pobreza geral quanto por localização (cidades, estados e áreas urbanas e rurais). 
Tabela 1: IPM - Dimensões, Indicadores, Cortes de Privação e Pesos 
	Dimensão
	Indicador
	Privado se...
	Peso 

	Padrão de vida
	Habitação
	Domicílio possui materiais de habitação inadequados1 em qualquer um dos três componentes: piso, paredes ou teto
	1/32

	
	Energia elétrica
	Domicílio não possui acesso à energia elétrica
	1/32

	
	Água
	Não possui água canalizada em pelo menos um cômodo do domicílio
	1/32

	
	Saneamento
	Não possui banheiro no domicílio; possui, mas não está conectado à rede geral de esgoto2; ou faz uso de instalações sanitárias compartilhadas com outros domicílios
	1/32

	
	Combustível para cozinhar
	Utiliza lenha ou carvão no preparo de alimentos
	1/32

	
	Descarte de lixo
	Não possui tratamento adequado do lixo3
	1/32

	
	Ativos
	O agregado familiar possui dois ou menos dos seguintes bens: geladeira, máquina de lavar roupa, televisão, celular, computador
	1/32

	
	Acesso à informação
	Nenhum morador do domicílio possui acesso à internet  
	1/32

	Educação
	Analfabetismo
	Um ou mais membros do agregado familiar com 17 ou mais anos de idade não sabe ler nem escrever
	1/12

	
	Anos de escolaridade
	Nenhum membro do agregado familiar completou o ensino fundamental (nove anos de escolaridade)
	1/12

	
	Frequência escolar
	Qualquer criança em idade escolar (entre os 6 e os 17 anos) não frequenta a escola
	1/12

	Saúde
	Desemprego por saúde
	Estar desempregado e não ter tomado providência para conseguir trabalho por problemas de saúde ou gravidez4 
	1/8

	
	Afastamento por saúde
	Estar afastado do trabalho, sem ser remunerado, por motivos de doença, acidente ou gestação4
	1/8

	Recursos econômicos
	Renda domiciliar per capita
	Renda domiciliar per capita inferior a ½ salário mínimo (R$ 606*)5
	1/4


Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Alkire et al. (2022).
1 Considerado privado do indicador de habitação se o piso, paredes ou telhado forem construídos com base em materiais naturais, rudimentares ou inapropriados para construção.
2 Considerado privado do indicador de saneamento se a instalação sanitária está conectada a fossa rudimentar, valas, rios, lagos ou mar.
3 Não possui acesso a coleta de lixo ou serviço de limpeza, o lixo é queimado, enterrado ou descartado a céu aberto.
4 Período de referência de 30 dias. 
5 O corte de ½ salário mínimo (R$ 606*) foi baseado na linha de pobreza administrativa do Cadastro Único. Embora no Brasil também exista a linha administrativa do Programa Bolsa Família (R$ 218* mensais), ela representa uma linha de extrema pobreza e utilizar um corte de extrema pobreza dentro de um índice que mede tanto a pobreza quanto a extrema pobreza subestimaria o verdadeiro valor do índice. 
* Valores de 2022.  

3.1. BASE DE DADOS
	A base de dados utilizada neste estudo provém dos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua (PNAD contínua), sendo o período analisado de 2016 a 2022. Entretanto, os anos de 2020 e 2021 não foram contemplados na análise, dada a limitação da base de dados. As medidas de distanciamento social adotadas durante a pandemia do Covid-19 impossibilitaram a coleta de dados de forma convencional pelos institutos de pesquisa, assim, dados sobre as condições da habitação, como acesso a distribuição de água, energia elétrica entre outros serviços de infraestrutura básica essenciais para a análise da pobreza a nível multidimensional ficaram de fora das bases de dados de 2020 e 2021. O cálculo do IPM foi realizado sobre as cinco macrorregiões brasileiras e decomposto por unidades da federação e regiões urbanas e rurais. Ademais, para que a amostra seja representativa da população, todos os cálculos realizados levam em consideração os fatores de expansão (peso e estratos amostrais) fornecidos pelo IBGE e as unidades de medidas monetárias foram uniformizadas de acordo com INPC, tendo como ano de referência 2022. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A proposta deste estudo é avaliar a evolução dos indicadores de pobreza e identificar os perfis de maior vulnerabilidade no Brasil. Para isso, a análise foi conduzida inicialmente de forma agregada, observando as tendências nacionais dos principais indicadores de pobreza e, em seguida, detalhando a análise por macrorregiões, unidades da federação e características demográficas da população (gênero, raça e situação do domicílio). Este enfoque permite uma compreensão mais profunda das desigualdades e da dinâmica da pobreza no país, contribuindo para a formulação de políticas públicas mais eficazes e direcionadas. 
Tabela 1 – Incidência e intensidade da pobreza, IPM, pobreza extrema e vulneráveis à pobreza, em %, no Brasil, 2016-2022 
	Ano
	Incidência (H)
	Intensidade (A)
	IPM
	Pobreza extrema
	Vulneráveis

	2016
	20,08
	42,45
	8,52
	3,22
	17,49

	2017
	17,68
	42,18
	7,46
	2,69
	17,59

	2018
	16,52
	41,88
	6,92
	2,34
	17,38

	2019
	16,56
	41,96
	6,95
	2,42
	17,04

	2022
	14,87
	41,31
	6,14
	1,91
	17,29


Fonte: IBGE, Microdados da PNAD Contínua 2016-2022.
A Tabela 1 apresenta a evolução dos indicadores de pobreza no Brasil entre os anos de 2016 e 2022. A incidência da pobreza, que mede a proporção de pessoas multidimensionalmente pobres, apresentou uma tendência decrescente ao longo do período analisado, registrando uma redução de 5,21 p.p na proporção de pobres entre 2016 e 2022. Apesar da ausência de dados em 2020 e 2021, esses anos correspondem à crise sanitária da COVID-19, um período extremamente desafiador que trouxe profundas consequências econômicas e sociais em todo o mundo, incluindo no Brasil. Muitos setores econômicos foram gravemente afetados, resultando em perda de empregos, redução de renda e aumento da insegurança alimentar. Entretanto, mesmo que por hipótese a pobreza multidimensional possa ter aumentado nesse período devido ao impacto da pandemia, a queda contínua da proporção de pobres e possível recuperação dos efeitos da pandemia em 2022, observadas na Tabela 1, podem indicar, de modo geral, uma melhora nas condições socioeconômicas do país, possivelmente influenciadas pelas políticas públicas de assistência social e crescimento econômico, e pelas medidas adotadas para mitigar os efeitos da pandemia.
Por sua vez, a intensidade, que avalia o quão profundo é o grau de pobreza, mostrou-se relativamente estável, com uma leve tendência de redução. Ao longo do período, observa-se que os indivíduos identificados como multidimensionalmente pobres eram, em média, privados em 42% dos indicadores analisados. Essa estabilidade sugere que, embora a proporção de pobres tenha diminuído, a situação dos que permanecem na condição de pobreza não melhorou de forma significativa. Todavia esta situação não é recente, Fahel, Teles e Caminhas (2016), Silva et. al. (2020) e Batista, Costa e Neves (2022) encontram valores próximos de intensidade de pobreza (em torno de 40%) para séries históricas desde 2002, mostrando que mesmo que a incidência de pobreza diminua, sua intensidade permanece constante no tempo, tal fato demonstra que o grau de severidade pode ser visto como um problema crônico no histórico de pobreza do Brasil.
Entre a população abaixo da linha da pobreza, pode-se observar um subgrupo em pobreza extrema. Este apresentou uma redução significativa na série, indicando que as políticas voltadas para os mais desfavorecidos podem estar surtindo efeito. Entretanto, em 2022 ainda existiam 1,91% de indivíduos em extrema pobreza, em termos absolutos são mais de 4 milhões de pessoas que sofrem privações em mais de 50% dos indicadores. Quanto à proporção de indivíduos vulneráveis à pobreza, esta permaneceu relativamente constante ao longo do período, variando em torno de 17%. Isso sugere que parte significativa da população ainda se encontra em situação precária, suscetível a cair na pobreza em caso de choques econômicos ou outras adversidades. Ademais, a constância da proporção de vulneráveis reforça a hipótese de que a população que escapa da pobreza multidimensional migra para a situação de vulnerabilidade à pobreza.
Por fim, o IPM, que representa a proporção de multidimensionalmente pobres ajustada pela intensidade, apresentou uma tendência de redução. Em 2016, o IPM era de 8,52%, caindo para 6,14% em 2022. Tal redução da proporção de pobres multidimensionais, observada entre 2016 e 2022, é explicada principalmente pela queda nas proporções de privação dos indicadores de acesso à informação (29,95% da população era privada neste indicador em 2016, passando para 7,68% em 2022), ativos (proporção de privação de 18,70% em 2016 e 9,06% em 2022), anos de escolaridade (proporção de privação de 34,86% em 2016 e 29,90% em 2022) e renda domiciliar per capita (proporção de privação de 31,79% em 2016 e 26,86% em 2022). Para uma análise desagregada do IPM pode-se observar na figura 1 a contribuição relativa de cada indicador.
A desagregação do IPM representa a participação que cada indicador tem na pobreza. Por meio dela, pode-se observar a evolução da composição da pobreza no Brasil, bem como identificar os indicadores que contribuem com maior intensidade para a mesma. Sendo o indicador com maior participação relativa, a renda domiciliar per capita ocupa quase 50% da composição do IPM, evidenciando o tamanho desafio na capacidade das famílias de gerar renda. Estes resultados corroboram o observado por Batista, Costa e Neves (2022), que ao analisar a pobreza multidimensional no Brasil entre 2004 e 2015, identificam que as dimensões que mais impulsionavam a pobreza no país eram as de rendimento e emprego. Ainda, de acordo com Uhr et al. (2020), a falta de capacidade em gerar renda pode ser explicada pelo baixo acúmulo de capital humano, o que é diretamente influenciado pelas demais dimensões da pobreza, como acesso à educação e qualidade de vida que proporcionem maiores oportunidade de crescimento. 
Nesse sentido, o gráfico que não inclui o indicador de renda na composição (Figura 1) explicita as demais necessidades dos mais pobres, mostrando que anos de escolaridade, condições da habitação, combustível para cozinhar e saneamento são outras necessidades elementares que afligem a população em situação de pobreza. 
Figura 1 – Contribuição relativa dos indicadores para o IPM, no Brasil, 2016, 2019 e 2022
[image: ]
[bookmark: _GoBack]Fonte: IBGE, Microdados da PNAD Contínua 2016-2022.
Os próximos resultados aprofundam a análise da pobreza no Brasil a nível de macrorregiões e Unidades da Federação. Assim, nas Tabelas 2 e 3 são apresentados os indicadores de pobreza e as proporções de privação de cada indicador por macrorregião do Brasil e, na Figura 2, é exposto um mapa da proporção de pobres multidimensionais por unidades da federação. Estes dados permitem uma compreensão mais detalhada das desigualdades regionais e das áreas específicas que requerem maior atenção para a formulação de políticas públicas.
	Macrorregião
	Incidência (H)
	Intensidade (A)
	IPM
	Pobreza extrema
	Vulneráveis

	Norte
	21,57
	42,07
	9,07
	3,20
	21,20

	Nordeste
	27,07
	41,86
	11,33
	3,98
	24,88

	Centro-Oeste
	5,45
	38,58
	2,10
	0,25
	12,35

	Sudeste
	6,22
	39,01
	2,43
	0,36
	13,09

	Sul
	4,38
	38,53
	1,69
	0,18
	8,68


Tabela 2 – Incidência e intensidade da pobreza, IPM, pobreza extrema e vulneráveis à pobreza, em %, por macrorregião no Brasil, 2022 
Fonte: IBGE, Microdados da PNAD Contínua 2022.

Os dados da Tabela 2 revelam que as regiões Norte e Nordeste têm as maiores taxas de incidência de pobreza multidimensional, com 21,57% e 27,07%, respectivamente. Em contraste, o Centro-Oeste, Sul e Sudeste exibem taxas significativamente menores, variando de 4,38% a 6,22%. Quanto à intensidade, as diferenças entre as regiões são menos pronunciadas, com valores variando de 38,53% (Sul) a 42,07% (Norte). Isso sugere que, embora a incidência possa ser menor em algumas regiões, a severidade da pobreza é semelhante em todo o país. 
O IPM, por sua vez, segue a mesma tendência dos demais indicadores, onde as regiões Norte e Nordeste apresentam valores para este índice aproximadamente cinco vezes superior ao observado nas demais macrorregiões. Já a análise sobre a pobreza extrema revela que a pobreza em sua forma mais severa é predominantemente concentrada nas regiões Norte e Nordeste, uma vez que nas demais regiões este indicador é inferior a 0,40%. Por fim, a vulnerabilidade, que engloba aqueles em risco de cair em situação de pobreza devido a eventos adversos, se mostrou presente em todo o território nacional, sendo mais elevada no Nordeste, com 24,88%, e mais baixa no Sul, com 8,68%. 
Tais resultados corroboram com o observado na literatura, demonstrando a sobre representatividade da pobreza nas regiões Norte e Nordeste do país. De acordo com Furtado (2020), a maior incidência de pobreza nestas regiões pode ser atribuída a uma série de fatores históricos, econômicos, sociais e geográficos. Dentre eles, a economia inicial destas regiões baseada em monoculturas, com desenvolvimento tardio comparado ao Sul e Sudeste, e com ciclos econômicos que não conseguiram gerar um desenvolvimento sustentável a longo prazo (como o ciclo da borracha no Norte) contribuíram de forma significativa para criar um ambiente propício a pobreza. Ademais, o Norte e o Nordeste têm historicamente recebido menores investimentos em infraestrutura, como portos, redes de energia e estradas, o que dificulta o desenvolvimento econômico e a atração de investimentos. A industrialização, por sua vez, também foi menos intensa nestas regiões comparada ao Sul e Sudeste, resultando em uma economia menos diversificada e mais dependente de setores primários como agricultura e extrativismo, que são mais vulneráveis a variações climáticas e econômicas. Por fim, a geografia e condições climáticas adversas das duas regiões também impactam de forma significativa para a perpetuação da pobreza. O Norte com sua vasta área de floresta amazônica, e o Nordeste com o semiárido e as frequentes secas, apresentam desafios específicos para o desenvolvimento econômico e dificultam a agricultura e a subsistência.
Para uma maior compreensão das principais privações enfrentadas pela população em situação de pobreza, bem como das disparidades regionais observadas anteriormente, a Tabela 3 traz dados sobre a proporções de privação para cada indicador que compõem o IPM. Por meio desta, pode-se observar que cada dimensão é um componente essencial para a análise da pobreza de forma agregada.
Tabela 3 – Proporções de privação por indicador de pobreza, em %, por macrorregião no Brasil, 2022
	                    Regiões
Dimensões
	
Norte
	
Nordeste
	
Centro-Oeste
	
Sudeste
	
Sul
	
Brasil

	Padrão de vida
	
	
	
	
	
	

	Habitação
	35,91
	39,75
	23,52
	32,56
	21,08
	32,41

	Energia elétrica
	0,80
	0,32
	0,05
	0,04
	0,08
	0,19

	Água
	8,74
	8,22
	3,11
	1,46
	1,55
	4,04

	Saneamento
	37,17
	25,95
	14,63
	6,18
	9,57
	15,31

	Combustível p/cozinhar
	32,71
	26,34
	12,02
	8,50
	29,35
	18,64

	Descarte de lixo
	18,41
	15,89
	5,58
	2,78
	4,99
	8,18

	Ativos
	15,89
	17,60
	5,06
	5,04
	3,09
	9,06

	Acesso à informação
	13,28
	10,86
	5,11
	5,53
	6,16
	7,68

	Educação
	
	
	
	
	
	

	Analfabetismo
	6,61
	12,01
	4,04
	3,21
	3,10
	5,84

	Anos de escolaridade
	32,62
	37,98
	26,92
	25,14
	29,62
	29,90

	Frequência escolar
	4,13
	3,36
	3,49
	2,56
	2,85
	3,07

	Saúde
	
	
	
	
	
	

	Desemprego por saúde
	11,48
	10,78
	17,47
	18,08
	23,61
	14,62

	Afastamento por saúde
	14,09
	11,23
	8,74
	8,76
	8,02
	9,52

	Recursos econômicos
	
	
	
	
	
	

	Pobre por renda
	36,94
	43,24
	14,37
	16,33
	10,24
	26,86


Fonte: IBGE, Microdados da PNAD Contínua 2022.
O próximo resultado apresenta a proporção de pobres multidimensionais desagregados por unidades da federação (Figura 3). Em 2022, os estados com maior incidência de pobreza multidimensional eram Maranhão, Piauí, Pará, Amazonas e Alagoas, todos com proporções de pobreza superiores a 20%. Entre eles, o Maranhão destacava-se como o estado com maior proporção de pobreza multidimensional do Brasil, com 29,33%. Fahel, Teles e Caminhas (2016) também identificam Maranhão e Piauí como as maiores proporções de pobreza em 2013, demonstrando que o histórico de pobreza nesses estados é renitente. Em contrapartida, os estados com menor incidência de pobreza multidimensional foram Santa Catarina, São Paulo, Distrito Federal, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, todos com incidência inferior a 5%. Santa Catarina apresentou a menor proporção, com apenas 2,5%. 
Tais disparidades, mais uma vez, evidenciam as significativas diferenças regionais no Brasil. Estados como Santa Catarina, São Paulo, Distrito Federal, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro se beneficiam de uma infraestrutura mais desenvolvida, maior nível de investimento e melhor desempenho econômico. Essas regiões têm maior acesso a serviços básicos, como educação, saúde e saneamento, o que contribui para a redução da pobreza multidimensional. Por outro lado, estados como Maranhão, Piauí, Pará, Amazonas e Alagoas enfrentam desafios históricos e estruturais que perpetuam altos níveis de pobreza. 
Quanto à evolução da pobreza entre 2016 e 2022, observa-se uma significativa redução da pobreza no Brasil como um todo, impulsionada principalmente pela melhora dos indicadores nos estados mais pobres. Maranhão, Pará, Alagoas, Pernambuco e Tocantins foram os estados que apresentaram a maior redução da proporção de pobres. O estado do Maranhão, embora ainda apresente uma elevada proporção de pobreza, foi o que mais evoluiu ao longo do período, com uma redução de mais de 10 p. p. Tal progresso pode ser atribuído principalmente às políticas públicas e programas de transferência de renda. No entanto, apesar dessas reduções, as taxas de pobreza ainda são altas, especialmente nos estados mais vulneráveis. Isso ressalta a necessidade contínua de esforços coordenados para melhorar as condições de vida e reduzir as desigualdades observadas. 



Figura 2 – Pobreza multidimensional por unidades da federação, Brasil, 2016 e 2022
                                   2016                                                                2022
[image: ][image: ]Fonte: IBGE, Microdados da PNAD Contínua 2016-2022.
Além das desigualdades regionais, a literatura sobre pobreza, especialmente quando analisada pela ótica monetária, evidencia certos grupos como mais vulneráveis à pobreza. Entre esses grupos, destacam-se as mulheres, negros e residentes de áreas rurais. Para compreender essa situação e verificar se a maior vulnerabilidade desses grupos se traduz a nível multidimensional, as Tabelas 4 e 5 fornecem informações detalhadas sobre os indicadores de pobreza com base em características da população, como gênero, raça e situação do domicílio.
Tabela 4 – Incidência e intensidade da pobreza, IPM, pobreza extrema e vulneráveis à pobreza, em %, por gênero, raça e situação do domicílio, no Brasil, 2022
	Características
	Incidência (H)
	Intensidade (A)
	IPM
	Pobreza extrema
	Vulneráveis 

	Homem
	15,42
	41,69
	6,43
	2,24
	16,22

	Mulher
	14,35
	40,92
	5,87
	1,60
	17,46

	Branco
	7,54
	40,11
	3,02
	0,67
	12,12

	Negro1
	19,69
	41,59
	8,19
	2,73
	20,73

	Urbano
	7,39
	38,85
	2,87
	0,44
	15,90

	Rural
	35,37
	42,71
	15,11
	5,94
	21,09


Fonte: IBGE, Microdados da PNAD Contínua 2022.
1 A categoria “negro” engloba todos os indivíduos auto identificados como pretos e pardos.
	Quanto às diferenças de gênero, os indicadores de pobreza mostraram-se ligeiramente mais elevados para os homens, com exceção do indicador de vulnerabilidade que apresentou proporção maior para mulheres. Todavia, quando se observa os resultados da Tabela 5, verifica-se que as proporções de privação são maiores para homens em todos os indicadores analisados, exceto para o indicador de renda. Tal resultado corrobora com o observado na literatura que analisa a pobreza exclusivamente pela ótica da renda, em que mulheres possuem menores níveis de rendimento e são mais suscetíveis a cair na pobreza em caso de choques econômicos ou outras adversidades. Entretanto, alerta para o fato de que quando se leva em consideração o contexto multidimensional, homens são tão vulneráveis à pobreza quanto as mulheres.  
	No que diz respeito às diferenças raciais, os indicadores de pobreza mostram-se consistentemente mais elevados para a população negra. A incidência de pobreza multidimensional entre os negros é quase três vezes maior do que entre os brancos, destacando uma desigualdade alarmante. Embora a intensidade da pobreza não varie de forma significativa entre os dois grupos, o IPM, a taxa de pobreza extrema e os níveis de vulnerabilidade são substancialmente mais altos entre os negros. A vulnerabilidade, em especial, apresentou a maior disparidade neste grupo, ultrapassando as diferenças registradas nas análises por gênero e situação do domicílio.
Tal disparidade reflete uma série de fatores estruturais e históricos que perpetuam a desigualdade racial no Brasil. Negros têm menores oportunidades de acesso à educação de qualidade, o que limita a perspectiva de emprego e renda no futuro. A discriminação racial resulta em menores salários e menos oportunidades de avanço profissional. Além disso, negros são mais propensos a viver em áreas com infraestrutura inadequada e menor acesso a serviços básicos como saneamento, água canalizada e energia elétrica. Na Tabela 5 nota-se que os negros apresentam maiores proporções de privação que os brancos em praticamente todos os indicadores analisados, principalmente nos indicadores de saneamento, descarte de lixo, ativos, renda, anos de escolaridade e condições da habitação.
Tabela 5 – Proporções de privação por indicador de pobreza, em %, por gênero, raça e situação do domicílio, no Brasil, 2022 
	        População
Dimensões     
	Gênero 
	Raça 
	Situação do domicílio

	
	Homem
	Mulher
	Branco
	Negro1
	Urbana
	Rural

	Padrão de vida
	
	
	
	
	

	Habitação
	32,55
	32,28
	28,25
	35,51
	30,22
	46,87

	Energia elétrica
	0,22
	0,16
	0,09
	0,26
	0,08
	0,88

	Água
	4,23
	3,85
	2,31
	5,35
	1,93
	18,01

	Saneamento
	15,93
	14,71
	9,89
	19,50
	9,67
	52,58

	Combustível p/cozinhar
	19,44
	17,88
	15,22
	21,34
	11,32
	67,08

	Descarte de lixo
	8,86
	7,53
	5,12
	10,55
	0,71
	57,61

	Ativos
	9,75
	8,40
	4,69
	12,42
	6,37
	26,87

	Acesso à informação 
	8,08
	7,30
	5,68
	9,21
	5,63
	21,28

	Educação
	
	
	
	
	

	Analfabetismo
	6,09
	5,60
	3,47
	7,70
	4,41
	15,63

	Anos de escolaridade
	31,21
	28,68
	24,56
	34,19
	26,06
	56,31

	Frequência escolar
	3,29
	2,85
	2,61
	3,36
	2,92
	3,93

	Saúde
	
	
	
	
	

	Desemprego por saúde
	16,59
	13,57
	16,57
	13,75
	15,73
	11,04

	Afastamento por saúde
	11,04
	8,22
	10,69
	8,63
	8,60
	20,49

	Recursos econômicos
	
	
	
	
	

	Pobre por renda
	25,63
	28,08
	16,09
	33,99
	20,32
	44,75


Fonte: IBGE, Microdados da PNAD Contínua 2022.
1 A categoria “negro” engloba todos os indivíduos auto identificados como pretos e pardos.
	Por fim, a categoria situação do domicílio revela a profunda desigualdade entre áreas urbanas e rurais. A incidência de pobreza nas áreas rurais é significativamente superior à das áreas urbanas, com mais de 35% dos moradores de áreas rurais sendo multidimensionalmente pobres, em comparação com os 7,39% das áreas urbanas. Diferente do que ocorre com as demais categorias (gênero e raça), a intensidade da pobreza também é mais pronunciada nas áreas rurais, demonstrando que, além da maior proporção, a pobreza é também mais severa nessas regiões. O IPM e a pobreza extrema apresentam valores elevados nas áreas rurais, refletindo a falta de acesso a serviços básicos e infraestrutura adequada, e a vulnerabilidade, embora seja a maior entre as categorias analisadas, não é tão desigual quanto a observada entre negros e brancos. 
Adicionalmente, os resultados da Tabela 5 demonstram a gravidade das privações enfrentadas pelos moradores de áreas rurais. Entre estes, 46,87% habitam residências construídas com materiais inadequados, evidenciando a precariedade habitacional; 52,58% não têm sanitários conectados à rede geral de esgoto ou utilizam sanitários compartilhados, o que aumenta os riscos de doenças e contaminação ambiental; 57,61% não realiza o tratamento adequado do lixo, contribuindo para a proliferação de doenças e poluição; 67,08% faz uso de combustíveis rudimentares (carvão e lenha) no preparo dos alimentos e mais de 56% não concluiu o ensino fundamental, limitando suas oportunidades de emprego e perpetuando o ciclo de pobreza. Esses dados ressaltam a necessidade do fortalecimento das políticas públicas e investimentos direcionados para as áreas rurais, visando melhorar a infraestrutura, promover o acesso a serviços básicos e garantir oportunidades educacionais e econômicas. Ademais, a redução das desigualdades entre áreas urbanas e rurais é essencial para um desenvolvimento mais equitativo e sustentável no país. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
[bookmark: _Hlk173311757]O objetivo central deste estudo consistiu em mensurar e avaliar a evolução de indicadores de pobreza e perfis de maior vulnerabilidade no Brasil de acordo com as características do território e da população. Se valendo da abordagem multidimensional da pobreza baseada no método do IPM e fazendo uso dos microdados da PNAD Contínua entre os anos de 2016 a 2022, os resultados gerais indicaram uma tendência de redução tanto da incidência de pobreza quanto da proporção de extrema pobreza no Brasil ao longo do período analisado. No entanto, essa redução não é uniforme e esconde profundas desigualdades regionais e demográficas.
Os resultados destacam disparidades significativas na distribuição da pobreza pelo território brasileiro. As altas taxas de incidência e intensidade nas macrorregiões Norte e Nordeste apontam para a necessidade de políticas públicas específicas nessas regiões, focadas na melhoria das condições socioeconômicas e no acesso a serviços básicos. A baixa qualidade e/ou falta de acesso à educação nessas regiões perpetuam o ciclo de pobreza, uma vez que impedem a formação de capital humano qualificado e limitam oportunidades de emprego. Os elevados níveis de incidência observados nessas regiões são explicados na decomposição da pobreza, onde se observa relação direta entre baixos níveis educacionais, infraestrutura inadequada e a baixa capacidade das famílias de gerar renda, evidenciando a importância de políticas públicas integradas que abordem simultaneamente esses fatores para combater a pobreza de forma mais eficaz. Em contraste, a menor incidência de pobreza no Centro-Oeste, Sul e Sudeste sugerem melhores condições econômicas e sociais, mas a presença de vulnerabilidade indica a importância de medidas preventivas para evitar retrocessos. 
Em termos de unidades da federação, os estados que apresentaram as maiores incidências de pobreza foram os estados do Maranhão, Piauí, Pará, Amazonas e Alagoas com mais de 20% de suas populações vivendo em condições de pobreza multidimensional. Em contraste, estados como Santa Catarina, São Paulo, Distrito Federal, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro apresentam incidências de pobreza multidimensional abaixo de 5%, evidenciando uma disparidade significativa no acesso a serviços básicos e condições de vida.
As características demográficas da população também revelaram profundas desigualdades. As diferenças de gênero apontam para disparidades quanto à forma de se analisar a pobreza. Enquanto homens apresentaram maiores proporções de privação em praticamente todos os indicadores multidimensionais, as mulheres se destacaram com níveis mais elevados de vulnerabilidade e com uma maior incidência de pobreza na dimensão de renda. Quanto às desigualdades raciais, os negros se sobressaem com proporções de privação significativamente maiores em todos os indicadores, enfrentando incidência de pobreza quase três vezes maior do que a observada entre os brancos. 
O confronto entre áreas urbanas e rurais também evidenciou a difícil situação de pessoas que vivem à margem. A pobreza nas áreas rurais é significativamente maior e mais severa, com 35,37% dos moradores rurais sendo identificados como multidimensionalmente pobres, em comparação com 7,39% nas áreas urbanas. As privações em infraestrutura e serviços básicos são mais pronunciadas nas áreas rurais, onde uma grande parcela da população vive em condições inadequadas de habitação, saneamento e acesso à educação. Esses dados sublinham a importância de políticas públicas direcionadas que não apenas abordem as privações imediatas, mas também criem condições para um desenvolvimento sustentável e equitativo. Investimentos em infraestrutura, educação e saúde são cruciais para reduzir as disparidades entre áreas urbanas e rurais e promover uma sociedade mais justa e inclusiva. 
De modo geral, os resultados indicam avanços importantes na luta contra a pobreza no Brasil, mas também apontam para desafios persistentes quanto às disparidades regionais e demográficas. As desigualdades entre regiões, gêneros e raças existem e exigem atenção específica para garantir que os benefícios do desenvolvimento econômico sejam distribuídos de forma equitativa. Ademais, a manutenção de uma alta proporção de indivíduos vulneráveis à pobreza levanta um sinal de alerta e fornece indícios para a hipótese de que a população que escapa da pobreza multidimensional migra para a situação de vulnerabilidade à pobreza, sendo susceptível a retornar para a condição de pobreza em caso de choque econômico ou outra adversidade. 
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